
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

AGRAVO DE INTERNO Nº 2004138-94.2014.815.0000
RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz
AGRAVANTE(S): Estado da Paraíba, representado por seu Procurador Igor 

de Rosalmeida Dantas
AGRAVADO(S): Igor  Arantes dos Santos,  representado por  sua genitora 

Maria de Lourdes de Arantes dos Santos
DEFENSOR(S): Benedito de Andrade Santana

ACÓRDÃO

PROCESSO  CIVIL –  AGRAVO    INTERNO    NOS   
AUTOS  DE  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO – 
DECISÃO  AGRAVADA QUE DETERMINOU  A 
EXPEDIÇÃO  DE  CERTIFICADO  DE  CONCLUSÃO 
DE  ENSINO  MÉDIO  A ESTUDANTE  MENOR  DE 
IDADE E APROVADO NO ENEM – REQUISITOS DO 
ART.  273 PRESENTES  –  DECISÃO  AGRAVADA 
ISENTA DE ERROS  –  HARMONIA COM PARECER 
MINISTERIAL – DESPROVIMENTO DO RECURSO.

– Para concessão de tutela antecipada o art. 273 do 
CPC  exige  a  demostração  concomitante  de  prova 
inequívoca,  capaz  de  convencer  o  julgador da 
verossimilhança das alegações,  e  do fundado receio 
de dano irreparável ou de difícil reparação ou, ainda, 
abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito 
protelatório do réu.

– Assim, estando presentes os requisitos do art. 273 
do  CPC,  correta  encontra-se  a  decisão  agravada 
que,  em  harmonia  com  a  jurisprudência  pacífica, 
determinou  a expedição do  certificado de conclusão 
do ensino médio em favor do agravado uma vez que 
este logrou aprovação em curso superior através do 
ENEM.

Agravo de Instrumento nº 2004138-94.2014.815.0000 1



VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  deste 
Egrégio Tribunal de Justiça, à unanimidade de votos,  em negar provimento 
ao agravo interno, nos termos do voto do relator e da certidão de fl. 84.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  pelo  ESTADO  DA 
PARAÍBA em  face  da  decisão  monocrática  de  minha  relatoria  que,  em 
harmonia com parecer ministerial,  manteve a interlocutória que  na primeira 
instância concedeu tutela antecipada e determinou que o  agravante emita  o 
certificado de conclusão do ensino médio em favor do agravado, vez que este 
logrou aprovação em curso superior através do ENEM.

Em síntese, o Estado aduziu a impossibilidade de fornecimento 
do  certificado  por  ser  o  autor/agravado  menor  de  18  anos. Assim sendo, 
sustentou a inexistência dos requisitos  para a expedição do certificado de 
conclusão  do  ensino  médio  e  pediu  o  provimento  do  recurso  reformar  a 
decisão agravada (fls.73/81).

É o relatório.

VOTO

Conforme narrado,  o Estado da Paraíba busca a reforma da 
decisão agravada que determinou a expedição de certificado de conclusão do 
Ensino  Médio  a  fim de  que  autor/agravado  proceda  a  matrícula  no  curso 
superior de Nutrição o qual foi aprovado no ENEM.

Assim sendo,  a  análise  recursal  cinge-se  em  observar  se  a 
decisão agravada preencheu os requisitos do art.  2731,  haja vista que,  em 

1  Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da 
tutela  pretendida  no  pedido  inicial,  desde  que,  existindo  prova  inequívoca,  se  convença  da 
verossimilhança da alegação e:

I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou 

II - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu. 

§ 1o Na decisão que antecipar a tutela, o juiz indicará, de modo claro e preciso, as razões do seu 
convencimento. 

§ 2o Não se concederá a antecipação da tutela quando houver perigo de irreversibilidade do 
provimento antecipado. 

§ 3o A efetivação da tutela antecipada observará, no que couber e conforme sua natureza, as  
normas previstas nos arts. 588, 461, §§ 4o e 5o, e 461-A. 

§  4o A tutela  antecipada  poderá  ser  revogada  ou  modificada  a  qualquer  tempo,  em decisão 
fundamentada.

§ 5o Concedida ou não a antecipação da tutela, prosseguirá o processo até final julgamento. 
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harmonia com parecer ministerial, manteve a decisão interlocutória a quo que 
foi proferida de acordo com a jurisprudência pacífica sobre a matéria.

Primeiramente ressalte-se que  ficou demostrado  pelo 
autor/agravado  a  existência  de  prova  inequívoca  capaz  de  conduzir  a 
verosimilhança das alegações.

Os  documentos  de  fls. 32/35  comprovam  que  ele  é  aluno 
regularmente  matriculado  do  Curso  Técnico  em  Mecânica  Integrado  ao 
Ensino Médio no IFPB, bem como que fora aprovado no ENEM e, através do 
SISU, está habilitado a se matricular no curso superior de nutrição na UFPB.

Assinala-se, ainda, que a jurisprudência pátria, inclusive deste 
Tribunal, se posiciona no sentido de flexibilizar o quesito etário e permitir que 
aluno com idade inferior a 18 anos  possa se matricular em curso superior, 
porquanto,  “os  princípios  constitucionais  da  proporcionalidade, 
razoabilidade, legalidade e do direito à educação devem ser buscados 
no intuito de relativizar os requisitos para o ingresso em instituição de 
ensino  superior” (TJPB; AI  999.2013.000.105-3/001;  Primeira  Câmara 
Especializada Cível; Rel. Des. Leandro dos Santos; DJE 10/10/2013).

Nesse sentido, cito o recente julgado:

ADMINISTRATIVO.  Agravo  interno.  Mandado  de  segurança. 
Preliminar.  Incompetência  deste  sodalício.  “mandamus” 
impetrado contra ato de secretário de estado. Art. 104, XIII, “d”, 
da Constituição Estadual c/c art. 10, I, da resolução nº 51/2011 
desta corte de justiça. Rejeição. Nos termos do que preceitua a 
alínea “d” do inciso XIII do art. 104 da Constituição Estadual, 
compete a este egrégio tribunal de justiça processar e julgar os 
mandados de segurança contra atos dos secretários de estado. 
“art. 10. Compete às seções especializadas cíveis,  conhecer, 
processar e julgar: I. Os mandados de segurança, de injunção 
e habeas data contra ato das câmaras do tribunal de contas do 
estado, dos secretários de estado, dos comandantes gerais da 
polícia militar e do corpo de bombeiros militar, do presidente da 
pbprev, ou atos de outras autoridades que detenham status de 
secretário de estado; ” (art. 10, I, da resolução nº 51/2011 do 
tj/pb). Administrativo. Agravo interno. Mandado de segurança. 
Pleito liminar. Emissão de certificado de conclusão do ensino 
médio  com  base  no  exame  nacional  do  ensino  médio. 
Deferimento.  Presença  dos  requisitos  legais.  Irresignação. 
Alegação de exigência de idade mínima de dezoito anos. Art.2º 
da portaria nº 144/2012 do inep. Irrazoabilidade. Aprovação em 
vestibular. Capacidade intelectual. Acesso à educação segundo 
a capacidade de cada um. Garantia constitucional. Manutenção 

§  6o A  tutela  antecipada  também  poderá  ser  concedida  quando  um  ou  mais  dos  pedidos 
cumulados, ou parcela deles, mostrar-se incontroverso.

§ 7o Se o autor,  a título de antecipação de tutela,  requerer  providência  de natureza cautelar,  
poderá o juiz, quando presentes os respectivos pressupostos, deferir a medida cautelar em caráter 
incidental do processo ajuizado. 
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da  decisão.  Desprovimento.  Para  a  concessão  da  medida 
liminar  em sede mandamental  faz-se necessário  a presença 
obrigatória dos requisitos legais esculpidos no art. 7º, III, da Lei 
n. 12.016/09, quais sejam: “fumus boni iuris” e o “periculum in 
mora”. Assim, preenchidos esses requisitos, é de ser concedida 
a medida antecipatória.

Embora a portaria nº 144/2012 do inep, que dispõe sobre 
certificação de conclusão do ensino médio ou declaração 
parcial  de  proficiência  com base  no  exame nacional  do 
ensino  médio    (ENEM)  ,  exija  que  o  estudante  possua  18   
(dezoito)   anos   completos, certo é que, com supedâneo nos   
princípios  constitucionais  que  norteiam  o  direito  à 
educação,  dito  óbice  deve  ser  afastado.  O  inciso  V  do 
art.208  da  Constituição  Federal  preceitua  que  o  dever  do 
estado com a educação será efetivado mediante a garantia de 
acesso  aos  níveis  mais  elevados  do  ensino,  segundo  a 
capacidade de cada um. (TJPB; AGInt 999.2013.001775-2/001; 
Primeira  Seção  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  Aluizio 
Bezerra Filho; DJPB 10/10/2013)

[em destaque]

Por outro  lado,  também  resta presente  o  fundado receio  de 
dano irreparável ou de difícil reparação.

Ocorre que se o agravado for  impedido de ingressar no curso 
superior  no  início  do  calendário  letivo  universitário,  poderá  ele  perder 
cadeiras, até mesmo  todo  período,  fato que  poderá  atrasar a conclusão do 
curso e lhe causar inegáveis danos.

Portanto,  presentes  os  requisitos  do  art.  273  do  CPC,  e 
estando a decisão agravada em consonância com entendimento dominante 
sobre  a  matéria,  deve  ela ser  mantida  por  seus  próprios  fundamentos 
exatamente como requereu a douta Procuradoria de Justiça.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO 
e mantenho, por conseguinte, a decisão agravada em todos seus termos.

É como voto.

 Presidiu a Sessão o  Exma. Sra. Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz (relator), a 
Exa. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, 
Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

 Presente ao julgamento o Dr. Francisco Seráphico Ferraz 
da Nóbrega Filho,  Promotor de Justiça Convocado.
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 Sala  de Sessões  da Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 31 de julho de 2014.

 Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                             Relator
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